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Aquecimento em Direito Administrativo -
Simulado 2

Questão 1

Maria foi contratada, temporariamente, sem a realização de concurso público, para exercer o
cargo de professora substituta em entidade autárquica federal, em decorrência do grande número
de professores do quadro permanente em gozo de licença. A contratação foi objeto de
prorrogação, de modo que Maria permaneceu em exercício por mais três anos, período durante o
qual recebeu muitos elogios.

Em razão disso, alunos, pais e colegas de trabalho levaram à direção da autarquia o pedido de
criação de um cargo em comissão de professora, para que Maria fosse nomeada para ocupá-lo e
continuasse a ali lecionar.

Avalie a situação hipotética apresentada e, na qualidade de advogado(a), assinale a afirmativa
correta.

a) Não é possível a criação de um cargo em comissão de professora, visto que tais cargos
destinam-se apenas às funções de direção, chefia e assessoramento.
b) É adequada a criação de um cargo em comissão para que Maria prolongue suas atividades como
professora na entidade administrativa, diante do justificado interesse público.
c) Maria tem estabilidade porque exerceu a função de professora por mais de três anos
consecutivos, tornando desnecessária a criação de um cargo em comissão para que ela continue
como professora na entidade autárquica.
d) Não é necessária a criação de um cargo em comissão para que Maria permaneça exercendo a
função de professora, porque a contratação temporária pode ser prorrogada por tempo
indeterminado.

Questão 2



Diante da necessidade de construção de uma barragem no Município Alfa, a ser efetuada em
terreno rural de propriedade de certa sociedade de economia mista federal, o Poder Legislativo
local fez editar uma lei para declarar a desapropriação por utilidade pública, após a autorização
por decreto do Presidente da República, sendo certo que, diante do sucesso das tratativas entre
os chefes do Executivo dos entes federativos em questão, foi realizado acordo na via
administrativa para ultimar tal intervenção do Estado na propriedade.

Diante dessa situação hipotética, assinale a afirmativa correta.

a) A autorização por decreto não pode viabilizar a desapropriação do bem em questão pelo
Município Alfa, porque os bens federais não são expropriáveis.
b) A iniciativa do Poder Legislativo do Município Alfa para declarar a desapropriação é válida,
cumprindo ao respectivo Executivo praticar os atos necessários para sua efetivação.
c) A intervenção na propriedade em tela não pode ser ultimada na via administrativa, mediante
acordo entre os entes federativos envolvidos.
d) O Município Alfa não tem competência para declarar a desapropriação por utilidade pública de
propriedades rurais.

Questão 3

Virgílio é proprietário de um imóvel cuja fachada foi tombada pelo Instituto do Patrimônio
Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, autarquia federal, após o devido processo administrativo,
diante de seu relevante valor histórico e cultural. O logradouro em que o imóvel está localizado foi
assolado por fortes chuvas, que comprometeram a estrutura da edificação, a qual passou a
apresentar riscos de desabamento. Em razão disso, Virgílio notificou o Poder Público e comprovou
não ter condições financeiras para arcar com os custos da respectiva obra de recuperação.

Certo de que a comunicação foi recebida pela autoridade competente, que atestou a efetiva
necessidade da realização de obras emergenciais, Virgílio procurou você, como advogado(a),
para, mediante orientação jurídica adequada, evitar a imposição de sanção pelo Poder Público.
Sobre a hipótese apresentada, assinale a opção que apresenta a orientação correta.

a) Virgílio poderá demolir o imóvel.
b) A autoridade competente deve mandar executar a recuperação da fachada tombada, às
expensas da União.
c) Somente Virgílio é obrigado a arcar com os custos de recuperação do imóvel.
d) As obras necessárias deverão ser realizadas por Virgílio, independentemente de autorização
especial da autoridade competente.

Questão 4

Na semana passada, o Ministério Público ajuizou ação em desfavor de Odorico, prefeito do
Município Delta, em decorrência da prática de ato doloso de improbidade que causou
enriquecimento ilícito. Após os devidos trâmites processuais, o Juízo de primeiro grau verificou a
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configuração dos elementos caracterizadores da improbidade, incluindo o dolo específico, razão
pela qual aplicou as penalidades cominadas na legislação.

Sobre as penalidades aplicadas ao prefeito Odorico, assinale a afirmativa correta.

a) É cabível a execução provisória da penalidade de perda da função pública, com seu imediato
afastamento do cargo.
b) Poderia ser aplicada a penalidade de suspensão de direitos políticos por prazo superior a quinze
anos, em razão da presença de dolo específico.
c) O Juízo de primeiro grau não poderia cumular as penalidades de suspensão dos direitos políticos
e de proibição de contratar com a Administração, sob pena de bis in idem.
d) O Juízo de primeiro grau poderia cumular a determinação de ressarcimento integral ao erário
com a aplicação da penalidade de multa equivalente ao valor do acréscimo patrimonial.

Questão 5

Sávio, servidor público federal, frustrado com a ineficiência da repartição em que trabalha, passou a
faltar ao serviço. A Administração Pública, após constatar que Sávio acumulou sessenta dias de ausência
nos últimos doze meses, instaurou processo administrativo disciplinar para apurar a conduta do referido
servidor. Tendo como premissa esse caso concreto, assinale a afirmativa correta.a

a) O processo administrativo disciplinar será submetido a um procedimento sumário, mais simples
e célere, composto pelas fases da instauração, da instrução sumária - que compreende a
indiciação, a defesa e o relatório - e do julgamento.
b) A inassiduidade habitual configura hipótese de demissão do serviço público, ficando Sávio
impedido de nova investidura em cargo público federal pelo prazo de cinco anos, a contar do
julgamento.
c) Na hipótese de ser imputada a pena de demissão a Sávio, é lícito à Administração Pública exigir
depósito de dinheiro como requisito de admissibilidade do recurso administrativo, até mesmo como
forma de ressarcir os custos adicionais que o poder público terá com o processamento do apelo.
d) A falta de advogado constituído por Sávio no processo administrativo é causa de nulidade, tendo
em vista que a ausência de defesa técnica prejudica o exercício da ampla defesa por parte do
servidor arrolado.

Questão 6

O Governo do Estado Alfa, para impulsionar o potencial turístico de uma região cercada de belíssimas
cachoeiras, pretende asfaltar uma pequena estrada que liga a cidade mais próxima ao local turístico.
Com vistas à melhoria do serviço público e sem dinheiro em caixa para arcar com as despesas, o Estado
decide publicar edital para a concessão da estrada, com fundamento na Lei nº 8.987/95, cabendo ao
futuro concessionário a execução das obras. Com base na hipótese apresentada, assinale a afirmativa
correta.

a) O edital poderá prever, em favor da concessionária, outras fontes de receita além daquela
oriunda do pedágio; a renda adicional deve favorecer a modicidade tarifária, reduzindo a tarifa
paga pelos usuários.
b) Um grande investidor (pessoa física) pode ser contratado pelo poder concedente, caso
demonstre capacidade de realização das obras.

Simulado - Aquecimento em Direito Administrativo - Simulado 2 - trilhante.com.br

https://trilhante.com.br


c) A concessão pode ser feita mediante licitação na modalidade tomada de preços, caso as obras
necessárias estejam orçadas em até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais).
d) O poder concedente não poderá exigir no edital garantias do concessionário de que realizará as
obras a contento, dado que a essência do contrato de concessão é a delegação de serviço público.

Questão 7

A União construiu uma usina nuclear para fins de geração de energia elétrica. A fim de minimizar
os riscos de acidentes relacionados à utilização do urânio, foram empregados, no
empreendimento, os mais modernos e seguros equipamentos. Do mesmo modo, o pessoal
designado para trabalhar na usina recebeu todos os treinamentos exigidos nas legislações
brasileira e internacional. Entretanto, em decorrência de uma intensa, imprevisível e excepcional
chuva que caiu na região, parte da usina ficou alagada. Isso gerou superaquecimento nas
instalações, fato que culminou na liberação de um pequeno volume de gases radioativos
armazenados, causando náuseas e vômitos na população que mora próxima à usina.

Com base na situação narrada, assinale a afirmativa correta.

a) A União não pode ser responsabilizada pelos danos causados à população, tendo em vista a
ausência de culpa (responsabilidade subjetiva) por parte do Poder Público.
b) Em razão de as chuvas constituírem um evento imprevisível e excepcional, não se cogita a
responsabilidade da União pelos danos causados à população.
c) A União pode ser responsabilizada pelas consequências advindas do vazamento de gases
radioativos, independentemente de culpa, pois a responsabilidade é objetiva.
d) A União não pode ser responsabilizada pelos danos causados à população, dado competir aos
Estados a exploração dos serviços e das instalações nucleares, cabendo a eles a responsabilidade
pelos danos.

Questão 8

O Município Beta concedeu a execução do serviço público de veículos leves sobre trilhos e, ao verificar
que a concessionária não estava cumprindo adequadamente as obrigações determinadas no respectivo
contrato, considerou tomar as providências cabíveis para a regularização das atividades em favor dos
usuários. Nesse caso,

a) impõe-se a encampação, mediante a retomada do serviço pelo Município Beta, sem o
pagamento de indenização.
b) a hipótese é de caducidade a ser declarada pelo Município Beta, mediante decreto, que
independe da verificação prévia da inadimplência da concessionária.
c) cabe a revogação do contrato administrativo pelo Município Beta, diante da discricionariedade e
precariedade da concessão, formalizada por mero ato administrativo.
d) é possível a intervenção do Município Beta na concessão, com o fim de assegurar a adequada
prestação dos serviços, por decreto do poder concedente, que conterá designação do interventor, o
prazo, os objetivos e os limites da medida.

Questão 9
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Determinado Município fez publicar decreto de desapropriação por utilidade pública de determinada área,
com o objetivo de construir um hospital, o que incluiu o imóvel de Ana. A proprietária aceitou o valor
oferecido pelo ente federativo, de modo que a desapropriação se consumou na via administrativa. Após o
início das obras, foi constatada a necessidade, de maior urgência, da instalação de uma creche na
mesma localidade, de modo que o Município alterou a destinação a ser conferida à edificação que estava
sendo erigida. Ana se arrependeu do acordo firmado com o poder público. Diante dessa situação
hipotética, na qualidade de advogado(a) de Ana, assinale a afirmativa correta.

a) Ana deverá ajuizar ação de retrocessão do imóvel, considerando que o Município não possui
competência para atuar na educação infantil, de modo que não poderia alterar a destinação do
bem expropriado para esta finalidade.
b) Cabe a Ana buscar a anulação do acordo firmado com o Município, que deveria ter ajuizado a
indispensável ação de desapropriação para consumar tal modalidade de intervenção do estado na
propriedade.
c) O ordenamento jurídico não autoriza que Ana impugne a desapropriação amigável acordada com
o Município, porque a nova destinação conferida ao imóvel atende ao interesse público, a
caracterizar a chamada tredestinação lícita.
d) Ana deverá ajuizar ação indenizatória em face do ente federativo, com base na desapropriação
indireta, considerando que o Município não pode conferir finalidade diversa da constante no
decreto expropriatório.

Questão 10

Luciana, imbuída de má-fé, falsificou documentos com a finalidade de se passar por filha de
Astolfo (recentemente falecido, com quem ela não tinha qualquer parentesco), movida pela
intenção de obter pensão por morte do pretenso pai, que era servidor público federal. Para tanto,
apresentou os aludidos documentos forjados e logrou a concessão do benefício junto ao órgão de
origem, em março de 2011, com registro no Tribunal de Contas da União, em julho de 2014.
Contudo, em setembro de 2018, a administração verificou a fraude, por meio de processo
administrativo em que ficou comprovada a má-fé de Luciana, após o devido processo legal.

Sobre essa situação hipotética, no que concerne ao exercício da autotutela, assinale a afirmativa
correta.

a) A administração tem o poder-dever de anular a concessão do benefício diante da má-fé de
Luciana, pois não ocorreu a decadência.
b) O transcurso do prazo de mais de cinco anos da concessão da pensão junto ao órgão de origem
importa na decadência do poder-dever da administração de anular a concessão do benefício.
c) O controle realizado pelo Tribunal de Contas por meio do registro sana o vício do ato
administrativo, de modo que a administração não mais pode exercer a autotutela.
d) Ocorreu a prescrição do poder-dever da administração de anular a concessão do benefício, na
medida em que transcorrido o prazo de três anos do registro perante o Tribunal de Contas.

Questão 11
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O Município Alfa planeja estabelecer uma parceria público-privada para a construção e operação do
metrô, cujo contrato terá vigência de trinta e cinco anos. Como a receita com a venda das passagens é
inferior ao custo de implantação/operação do serviço, o ente local aportará recursos como
complementação da remuneração do parceiro privado. Sobre a questão, assinale a afirmativa correta.

a) Como o parceiro privado será remunerado pela tarifa do serviço de transporte e por uma
contrapartida do poder público, a concessão será celebrada na modalidade administrativa.
b) A contrapartida do parceiro público somente pode se dar em dinheiro, não sendo permitido
qualquer outro mecanismo, a exemplo da outorga de direitos em face da Administração Pública.
c) A vigência do futuro contrato é adequada, mas, por se tratar de negócio com duração de trinta e
cinco anos, não poderá haver prorrogação contratual.
d) Independentemente da proporção da contrapartida do parceiro público frente ao total da receita
auferida pelo parceiro privado, não haverá necessidade de autorização legislativa específica.

Questão 12

A autoridade competente, em âmbito federal, no regular exercício do poder de polícia, aplicou à
sociedade empresária Soneca S/A multa em razão do descumprimento das normas
administrativas pertinentes. Inconformada, a sociedade Soneca S/A apresentou recurso
administrativo, ao qual foi conferido efeito suspensivo, sendo certo que não sobreveio qualquer
manifestação do superior hierárquico responsável pelo julgamento, após o transcurso do prazo de
oitenta dias.

Considerando o contexto descrito, assinale a afirmativa correta.

a) Não se concederá Mandado de Segurança para invalidar a penalidade de multa aplicada a
Soneca S/A, submetida a recurso administrativo provido de efeito suspensivo.
b) O ajuizamento de qualquer medida judicial por Soneca S/A depende do esgotamento da via
administrativa.
c) Não há mora da autoridade superior hierárquica, que, por determinação legal, dispõe do prazo
de noventa dias para decidir.
d) A omissão da autoridade competente em relação ao seu dever de decidir, ainda que se
prolongue por período mais extenso, não enseja a concessão de Mandado de Segurança.

Questão 13

Os analistas de infraestrutura de determinado Ministério, ocupantes de cargo efetivo, pleiteiam há algum
tempo uma completa reestruturação da carreira, com o aumento de cargos e de remunerações.
Recentemente, a negociação com o Governo Federal esfriou dado o cenário de crise fiscal severa. Para
forçar a retomada das negociações, a categoria profissional decidiu entrar em greve, mantendo em
funcionamento apenas os serviços essenciais. Com base na hipótese apresentada, assinale a afirmativa
correta.

a) Compete à Justiça Federal – e não à Justiça do Trabalho – julgar a abusividade do direito de
greve dos analistas de infraestrutura.
b) A Administração Pública não poderá, em nenhuma hipótese, fazer o desconto dos dias não
trabalhados em decorrência do exercício do direito de greve pelos servidores públicos civis.
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c) O direito de greve dos servidores públicos civis não está regulamentado em lei, o que impede o
exercício de tal direito.
d) O direito de greve é constitucionalmente assegurado a todas as categorias profissionais,
incluindo os militares das Forças Armadas, os policiais militares e os bombeiros militares.

Questão 14

O poder público, com fundamento na Lei nº 8.987/1995, pretende conceder à iniciativa privada uma
rodovia que liga dois grandes centros urbanos. O edital, publicado em maio de 2018, previu a duplicação
das pistas e a obrigação de o futuro concessionário desapropriar os terrenos necessários à ampliação. Por
se tratar de projeto antigo, o poder concedente já havia declarado, em janeiro de 2011, a utilidade
pública das áreas a serem desapropriadas no âmbito do futuro contrato de concessão. Com base na
hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta.

a) O ônus das desapropriações necessárias à duplicação da rodovia não pode ser do futuro
concessionário, mas sim do poder concedente.
b) O poder concedente e o concessionário só poderão adentrar os terrenos necessários à
ampliação da rodovia após a conclusão do processo de desapropriação.
c) O decreto que reconheceu a utilidade pública dos terrenos caducou, sendo necessária a
expedição de nova declaração.
d) A declaração de utilidade pública pode ser emitida tanto pelo poder concedente quanto pelo
concessionário.

Questão 15

Marcos, servidor do Poder Executivo federal, entende que completou os requisitos para a aposentadoria
voluntária, razão pela qual requereu, administrativamente, a concessão do benefício ao órgão
competente. O pedido foi negado pela Administração. Não satisfeito com a decisão, Marcos interpôs
recurso administrativo. Tendo o enunciado como parâmetro e considerando o disposto na Lei nº 9.784/99,
assinale a afirmativa correta.

a) O recurso, salvo disposição legal diversa, tramitará por, no mínimo, três instâncias
administrativas.
b) O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, que, se não a reconsiderar,
encaminhará o apelo à autoridade superior.
c) O recurso e todos os atos subsequentes praticados pela Administração no âmbito do processo
administrativo, em regra, devem apresentar forma determinada.
d) Marcos somente poderá alegar questões de legalidade, como a incompetência da autoridade
que proferiu a decisão, não lhe sendo permitido solicitar o reexame do mérito da questão
apreciada.

Questão 16

Rafael, funcionário da concessionária prestadora do serviço público de fornecimento de gás
canalizado, realizava reparo na rede subterrânea, quando deixou a tampa do bueiro aberta, sem
qualquer sinalização, causando a queda de Sônia, transeunte que caminhava pela calçada. Sônia,
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que trabalha como faxineira diarista, quebrou o fêmur da perna direita em razão do ocorrido e
ficou internada no hospital por 60 dias, sem poder trabalhar.

Após receber alta, Sônia procurou você, como advogado(a), para ajuizar ação indenizatória em
face

a) da concessionária, com base em sua responsabilidade civil objetiva, para cuja configuração é
desnecessária a comprovação de dolo ou culpa de Rafael.
b) do Estado, como poder concedente, com base em sua responsabilidade civil direta e subjetiva,
para cuja configuração é prescindível a comprovação de dolo ou culpa de Rafael.
c) de Rafael, com base em sua responsabilidade civil direta e objetiva, para cuja configuração é
desnecessária a comprovação de ter agido com dolo ou culpa, assegurado o direito de regresso
contra a concessionária.
d) do Município, como poder concedente, com base em sua responsabilidade civil objetiva, para
cuja configuração é imprescindível a comprovação de dolo ou culpa de Rafael.

Questão 17

Otacílio, novo prefeito do Município Kappa, acredita que o controle interno é uma das principais
ferramentas da função administrativa, razão pela qual determinou o levantamento de dados nos
mais diversos setores da Administração local, a fim de apurar se os atos administrativos até então
praticados continham vícios, bem como se ainda atendiam ao interesse público.

Diante dos resultados de tal apuração, Otacílio deverá

a) revogar os atos administrativos que contenham vícios insanáveis, ainda que com base em
valores jurídicos abstratos.
b) convalidar os atos administrativos que apresentem vícios sanáveis, mesmo que acarretem lesão
ao interesse público.
c) desconsiderar as circunstâncias jurídicas e administrativas que houvessem imposto, limitado ou
condicionado a conduta do agente nas decisões sobre a regularidade de ato administrativo.
d) indicar, de modo expresso, as consequências jurídicas e administrativas da invalidação de ato
administrativo.
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